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(1) APRESENTAÇÃO 

(1.1) Com a edição deste relatório, consolidam-se as 
atividades institucionais e administrativas 
desenvolvidas pelo Tribunal de Contas do Estado de 
Pernambuco. no exercício de 1996, espelhando-se os 
princtpais meios utilizados e resultados obtidos. 

(1.2) Essencial ao bom desempenho do regime 
democrático, a atividade fim - o controle externo 
confiado à Instituição pelos artigos 70 e 71 da 
Constituição Federal-foi efetivada pelo Colegiado, 
pelo Pleno e pelas In e r Câmaras. com o apoio dos 
Serviços Auxiliares. supervisionados pela Diretoria 
Geral, consoante as ações desenvolvidas pela 
Coordenadoria de Controle Externo, através do seu 
corpo técnico. ao qual incumbe a análise e instrução 
dos processos submetidos à deliberação do TCE. 

(1.3) Em razão do crescente desenvolvimento das 
ações do controle externo. as atividades 
administrativas - envolvendo questões ligadas à 
gestão dos recursos humanos e materiais e à execução 
financetra e orçamentária do Tribunal de Contas -
tornaram-se mais complexas, exigindo constante 
aprimoramento. o que foi feito sob a orientação da 
Presidência do TCE, supervisão da Diretoria Geral 
e awação da Coordenadoria de Administração Geral. 

(2) ATIVIDADES DO CONTROLE 
EXTERNO 

(2. I) A ação fiscaltzadora, alcançando as diversas 
áreas da atuação governamental no Estado de 
Pernambuco. verificando os aspectos da legalidade, 
legitimidade, eflcdcia, eficiência e economicidade 
dos gastos públicos, incluindo a aplicação das 
subven çnes sociais e a renúncia de receitas, e 
envolvendo atividades de caráter judicante e 
instrutória, teve desempenho positivo no exercício 
de /996, devendo ser ressaltada a preocupação com 
a renovação dos métodos de auditoria aplicados e a 
qualificação profissional dos servidores do TCE. 

(2.2) A tividades Judicantes 

(a) Os números das atividades de caráter judicante, 
decisória 011 cons11ltiva, realizadas no exercício. 
demonstram-se no quadro a seguir. 

Sessnes Realizadas 

Colqlndo OrdinAríllS ExtrtJOrdindrlas Admlnlstratíwu Es~Jnis TtJlal 

Plenárto 17 3 68 

I"Càmara 93 93 

rcamaro 9/ 9/ 

Total 231 17 3 152 

(h) No transcorrer do exercício foram apreciados ou 
julgados, nas sessões realizadas, 6.074 processos. 
com a emissão de: 

- 500 Pareceres Prévios, sendo I sobre as contas do 
Governo do Estado. 252 sobre as das Prefeituras 
Municipais, 245 sobre as das contas das Mesas 
Diretoras das Câmaras e 2 sobre as do Tribunal de 
Justiça do Estado; 
- 3. 708 Acórdãos. sendo 209 pertinentes a Denúncias 
julgadas e 3.499 a Aposentadorias. Reformas e 
Pensões; 
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- 1.866 Decisões, alusivas a 162 Consultas, a 129 
Recursos, a I 29 Auditorias Especiais, a 408 Análises 
de Atos de Pessoal, a 94 Tomadas de Contas. a 13 
Análises de Editais de Concorrências, a 2 Contratos, 
a I Inquérito Administrativo, a 2 Pedidos de 
Esclarecimentos sobre Publicidade, a I decisão 
encaminhada ao TCU e a 925 Prestações de Contas 
de Autarquias, Empresas e FundaçiJes Públicas e a 
Subvenções Sociais e Convênios encaminhados pela 
Contadoria Geral do Estado e pela Prefeitura 
Municipal do Recife. 

(c) É de se ressaltar que as atividades de Controle 
Externo desenvolvidas pelo TCE no exerclcio de /996 
originaram a tmputação de débitos por PrestaçiJes 
de Contas consideradas i"egul11res, condenando-se 
os responsáveis ao pagamento de multa ou ao 
ressarcimento ao Erário num montante de 
19.182.8//,1682 UF/Rs. equivalente, em 31/dez/ 
I 996, a R$ Mil 17.fJ60. 

(d) Os gráficos a seguir apresentam os principais 
números relativos às atividades acima descritas. 

r 
SESSÓES REAUZADAS- P.,-/odo: 011J•nl1ti6 • 31/dez1816 

80% 

60% 

20% 

0% 
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COM POSIÇAO DOS PROCESSOS JULGADOS 
Perlodo: 011J•ni1H6 • 31/dezJUH 

1866 

- - - 3701 

Tot•l de Proce_,s: 6074 (10<ml 

oAcórdtJos 

• Pareceres Pr6vros 
Emitidos 
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(2.3) Atos Normativos 

Os atos normativos expendidos pelo 
TributlOI no exercício formalizaram-se em ReJ·oluçiJes 
regulamentando matéria de sua competência, 
dispondo sobre o seguinte: 

- disciplinamento da concessão de diárias a serv1dores 
do Tribunal de Co11tas que se deslocarem da sede 
em objeto de serviço de missão especial; 

-criação da Comissão de jurisprudência do Tribunal 
de Contas do Estatlo, definindo suas atribuições e 
disciplinando o procedimento para elaboração de 
Súmulas de Jurisprudência; 

-criação da Divisao de Cerimonial 110 Gabi11ete da 
Presidência do Tribunal de Co11tas do Estado e 
definição das respectivas atribuições: 

- alteração da estrutura da Coordenadoria de 
Controle Extem o: 

- concesscio da Medalha Nilo Coelho; 

- Disciplinamento da concessão de férias; 

- Disciplinamento da concessão de suprimentos 
individuais; 

( 

-Normatização da conduta ético-profissional dos 
servidores do Controle Externo; 

-Disciplinamento de normas e procedimentos 
de auditoria. 

(2.4) A tividades Instrutórias 

(a) As atividade instrutórias desenvolvidas no 
exercício pelos Serviços Auxiliares também 
reve lam a intensidade do movimento de 
renovação e qualificação desta Casa. para o fiel 
cumprimento de suas finalidades constitucionais. 

(b) O gráfico a seguir espelha a posição das 
auditorias relativas aos Departamentos de 
Controle Estadual - DCE e de Controle 
Municipal - DCM e ao Núcleo de Engenharia­
NEG. sob a supervisão da Coordenadoria de 
Controle Extem o - CCE, salientando-se que. nas 
a concluir. o maior peso ( 80, 79%) concentra-se 
nos processos relativos a subvenções sociais, a 
cargo do DCM, conforme demonstrado na 
posição deste departamento (letra k). 

CON TROLE EXTERNO- Total dos Processos de A uditoria 
- Poslç•o am 31/dez/1998-

2341 
49,43" 

2395 
50,57% 

Total de Protassos: 4738 (100"} 

l O ConcluldÕs 

~ • Concluir 

(c) Destaca-se. outrossim, a atuação da CCE, com o apoio de sua Assessoria, desenvolvida no 
sentido de buscar o contínuo aperfeiçoamento da .fiscalização exercida por este Tribunal. 

183 



(d) Demre outras ações.foram propostas: alterações 
dos procedimentos das inspeções de comas anuais; 
criação de formulários para planejamento das 
auditorias no âmbito do DCM, com sua aplicação 
experimental já em andamento; integração com o 
Núcleo de Informática para a estruturação de um 
Banco de Dados, de forma a serem disponibilizadas 
informações coletadas pelas equipes de auditoria, 
relativas aos órgãos audilados. 

(e) No âmbito do DCE. foi visível a articulação 
promovida pelas Divisões que o integram. com as suas 
especiali:ações, sem detrimento da interação do 
Departamento como um todo, o que inclusive foi 
realçado pela Correição levada a efeito pela 
Corregedoria deste Tribunal. 

(f) O gráfico a seguir apresenta os números 
correspondentes à posição total das auditorias 
promovidas no DCE. 

CONTROLE EXTERNO - Audltorlu do DCE 
- Posição em 31/dez/1996 • 

567 
91,16% 

55 

o Concluldas 

QB Concluir 

Total de Processos: 622 (1CJ0-,4 

(g) Destaque especial se registra, no DCE, quanto à 
atuação da Divisão de Contas do Govemo, que em 
trabalho intenso teve sua reestruturação 
implementada, com a adoção de procedimentos que 
permitiram conhecimento alargado do funcionamento 
da máquina administrativa do Estado, tais como em: 
sistema de planejamento, sistema de administração 
financeira e sistema de adminlstraçtio geral, no 
Omblto respectivo das Secretarias de Planejamellfo, 
Fazenda e Administração. 

(11) Com relação ao DCM, verifica-se.jace ao ritmo 
impmnido aos trabalhos, que além das análises das 
prestações de contas e da reali:ação das auditorias 
de execução, foi significmivo o número de auditorias 
especiais e apurações de denúncias efetivado. 

(i) Reduziu-se no DCM, clarameme, o saldo de 
processos a analisar, cujo quantitativo só se tendo 
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em vista o número impressionante de prestações de 
contas de subvenções sociais que ingressa 
diuturnamente no Departamemo. Com relação a este 
tipo de processo, busca-se presentemente uma solução 
para a sua agilização, com propostas de elaboração 
conjunta com o DCE de um cadastro geral de 
entidades beneficiárias e de uma nova alternativa de 
formalização processual, para que ao invés de uma 
tran11tação individualizada de cada parcela de 
liberação, cuja prestação de contas é encaminhada 
a este Tribunal, sejam as mesmas protocolizadas por 
entidade beneficiária, agrupando-se dessa forma 
tantas quanto lenham sido as parcelas liberadas. A 
meta principal perseguida pelo DCM vem sendo a 
integraçOo das Inspetorias que o compõe. buscando 
a uniformidade de procedimentos técnicos, para tal 
contando com o suporte a ser oferecido pela 
assessoria técnica da CCE. 
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(j) O gráfico a seguir ilustra os números 
correspondentes às atividades do DCM e sua 
posição atual. 

CONTROLE EXTERNO· Audlforl .. do DCM 
• Polli~o em 31/dezlfiN · 

Tot•l de P roceaoa: 4114 (1~ 

(k) Resta apresentar ainda, com relação ao DCM, no 
gráfico seguinte, a posição das auditorias relativas a 
subvenções sociais, pelos motivos expostos acima 
(letra 1), para se ter uma idéia mais precisa do peso 

que seus respectivos processos representam na 
posição geral do Departamento como auditorias a 
concluir (82,69%). 

AUDITORIAS DO DCM • Sub~cóes Sociais 
• PO$/çlo em 31/dflz/1"' • 

614 
24,09% 

1935 

75,91% 
o Condufdas 
o • Concluir 

Tor.l de Proca!ID!S: 2549 (100"~ 

(/) Quanto ao Ntícleo de E1tgenllaria - NEG, o mais 
importante registro a ser feito se refere à modificação 
da sua metodologia de atuação, adotando-se os 
procedimentos definidos pela CCE. no sentido do 
mapeamento da relevância econômica dos órgãos a 
serem auditados, de sorte a estabelecerem-se 

prioridades e, deforma eletiva, acompanhando-se os 
projetos mais significativos dentro do orçamento das 
entidades fiscalizadas. Estabeleceram-se também 
outros parâmetros. tais como a ocorréncia histórica 
de irregularidades. mudanças de gestão e obras 
continuadas, consolidando-se tudo isso no que se 
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denominou Planejamelllo Estratégico para Auditoria 
de Obras. -se amda nos trabalhos do NEG o esforço 
para a atuali:açào e conclusão de laudos técnicos a 
conclwr- o que muuo se stmplificará com a adoção 
da nova estratégia -. e o desenvolvtmento de um 

sistema de emissão de tab~tlas regionalizadas de 
composição de custos. 

(m) Os números da atuação do NEG no exercício 
demonstram-se no gráfico que segue. 

CONTROLE EXTERNO - Audi tori as do NEG 
·Posição em 31/dez/1996 • 

119 
85,00% 

21 
15,00% 

o Conclui das 

o • Concluir 

Total de Processos: 14(1 (100~ 

(n) No Departamento de A tos de Pessoal - DAP. 
continuou o elevado ingresso de processos relativos 
a atos de aposentadoria, mas com a expectativa da 
redução do saldo a ser tramfertdo para o exercícto 
de 1997. Quanto ao funcionamento do DAP. fica 
projetada a modificação em sua estrutura de ação, 
direcionando-se as attvidades de âmbito interno, 

voltadas preferencialmente para a análise alarga de 
processos de pedidos de registro de atos de pessoal. 
para as auditorias a serem reali=adas neste sentido 
pelo DCM e pelo DCE. 

(o) O gráfico a segutr apresenta os números das 
atividades desenvolvidas pelo DAP no exercício. 

CONTROLE EXTERNO · Atos de Pessoa l 
- Posiçlo em 31/dez/1996 . 
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6525 
81, 10% 

1521 
18,90% 

Total de Processos: 8046 (10fW~ 

o Processos Conc/uidos 

• Processos • Concluir 
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(3) ATIVIDADE ADMJNlSTRA TTVAS 

(3. 1) Ve.çte exl!rdcw de /996. as ações admmistratil'tJS 
tmplementucias cemraram-se notadamente no círea de 
recurso~ humano.~ e no desem·olvimento da 
informáttca 

(3.1) Recursos llumtmos 

(a) 0.~ RecursO.\ Humanos comtlluem o principal 
tn.\lrumento da açc1o institucional e administrativa, 

5endo o profls.nonctltsmo do q uadro de pessoal 
mdtspensâvel à elevação dos níveis de eficácta e 
eficu}nciu do comro/e externo e da gestão. Fato 
relevante, que demonstra a preocupaçiio do 
Colegiado desta Cfl!w com o seu corpo fimcional, 

.foi a aprovaçcio do Pltm tJ tle Cargos, Carreiras e 
Vencimentos. pela Lei 11° 11.395 (D. O. E. de 14/del/ 
1996), o~tetil'tmdo estmturur o q uadro de pessoal e 
ciefimr a ocupação dos c:ar?,os e os nurmas gerai\· de 
desenvol\'lmento da carreira. 

(b) A auséncta de uma c:arretra estrmurada erofawr 
de cle.\·estunulo profisstunol e mofll•o permaneme de 
e\'usiio de sen•idores técnicos deste Tribunal, com 
refle:wl no desempenho do controle externo ri par 
ele ser o Plttn o tle Cargos cumprimento de 
determmaç iio <.'OIIsltl/1( tonal. afigura-se como 

l'alori=m;iio do .\en·tdor. eleme11to prtmorcltal na 
realcaçiio da.\ atn·idades m:o.tttuctonais às quws este 
Tribunal está obngado 

(c) É de serem destocotlos os treinamentos reali=ado.\, 
visando tumbém o desenvol1•imento dos servidores. 
Fot preocupcu,:cio da Presidên c ia prom over 
lllt~trnamente constantes cursos, bem como u 
participaçc7o dactueles em .\'C/1/IIIár ios. c ursos e 
COI~(eréncta.\ externas, inc/usi1•e com seu 
deslocumento a outro.\ Estados, resultando desses 
esforços o tre111amen to de 855 mscr itos. num 
tm·esumento lOtai de R S Mil /50. A segutr, 
rehtctullamo\ o,, r.:1•ento,\ tnternos e externo.\' 
promol'ldos 

I. C11r'io1 e Treinamento<; 

-Curso de .Hicrosajr Windows e Wortl 

-Curso lmemo de Suportt• Micromjr Wimlow1· 
-2° Curso de Formariio dl! no\'o., . I udllore., c 

A u\ilwres de A udiwre., 
-r Cur1·o de F ormuçiiu de 110\'(J.\ A udt1ore.1 e 

Auxtlwre.1 de Audttore\ 
-Cursu ele Despem Ptihlu:a 
-Curso de Cenmonwl Governamental 
-Curso de A Jministraçcio de Matenats e das 

Compra\ Um Enfoque Práttco 
-Cuno de Cumabtltdade PtÍbltca 
-('uno .mbrc: o S IAFEM 
-Curso de Dt·~pe.w PIÍhll!.·a- Processamelllo Espec:wl 
da Despesa 
- Cur.w de Admlfw.lrctr.,:iio de Almoxarifados 
-Curso de Formação ele Facilttadores de Treinamento 

- Curso de Legtshtt.'ÜO Traballmlll 
- Treimmumto em Aclmini.l'trar,:iio de N et Ware 4.1 
- Cursu: (ierenL'iamlo o EJuc:açtio flunw1w na 
Empresa 
- Tremame111osobre Todas as Hipóteses de Admtssào 
de Pessoa/no Servtro Público 
- Curso ilÓ.\'1(.'0 de A udttOI'I(J 
- Curso de Orç·cmtentu l'tihlu .. ·o 
- Cursa E.\f'l!t'IUI.whre Cemmmial 
- Cur.W> BcíMco ele Dtretto Admmistra/11'0 
- Curso de Aletodologw pura Eloboraçiio do 

Programa de rlvalwç-iio no Desc!mpenho com Énfase 
no Servu;o Púhltco 
- C uno de lntroduçiio ao omhtente Windo ws 
- Cur.w .whre .Jper(etç m11111:nto 1.!111 Lu:ituç;õe.1 t! 

Contratos 
- Cur.m Prâttc:o pura Btbltotecários CDU Posso a 
Pas:o.o 
- Curso de Ancílt.\e ele Balanços 
- Curso de Estrutura.\ de Concreto Atar.:adus pela 
Corro.wio da Armadura. i\/eçanismos. Prevençcio, 
Reparo e Alomtoramento 

2. Simpósios e Ftírum 

- 16" Simpá.,·w GAPE de! Rec11rso::. Humono.1 
-Stmpósw wbre Ltcilllçõe.\' e Com ratos (corte.~ ta da 
NDJJ 
-Fórum de Le?,tslaçtio de Pessoal 
-Fórum de Controle Extemo 
-Fórum de Ltc:llaçtir.:.\ e Comrataçõe.\ 
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3. Congres.ws e Semimírio\ 

-]-I" Semtncírw Nucumul ele lnjormâtt(.'U ftíhltca 
- Semimíno. 0 .\ Novos Puradtgmru du Admmwrw,:üo 
- SemináruJ Nucimwl de A lltlttoria em Lic:itaç(Jej 
- Semináno · Microsoft Viu ltemet 
-Congresso lnternucwnul de Otreito Consttt11cional 

. Adm11ustrttttvn e TrthllltÍrto 
-.\' Con~re.1.W1 BraMietm de Oiretto Aclmmistrativo 
-.\'1' Congres.1·o 8rmtle11·o de Cvmahdtdude 

(3.3) Infomuítica 

(a) Especial Jn.fuse fiu elacla ci área ele informática. 
110 senlldo de lllili:ci-lu 11Cio ape11a.\ c:omo inJirtllllf!llto 
de geJtflo, C0/11 O th!.\'CII \ ' IJ I I'Ifiii!II I CI ele sistemas 
upl"·ados ú úrea admtJustrali1·a. 1110.1 wmhém como 
metO de apeJ.fc:içmllttl!ltlo do ccmtmle ex temo. ~..·om a 
l'l!olt:arcio de mulitori11.'i tle illflmmitica. 

(b) Na desatçdo d(/.\ a/1\'ttlacle., de.ll!ltl·oh·tdas. 
udotumos o ,·rtttirw ele agrupti-lw por círea.\ e 
utrthiiiÇÕe:; afln:.. c:onforml! .w:g11e · 

I. Desem •o/l•imento e Mtmutellçt1o De Sistemas 

-lmplamuçiio elo Sbotemu Gerenciador ele Bu11co de 
Dado.\ tio TCE. prJ-rc:t/llt\tto mdtspen.,-á,·el pura o 
desenl'olnmeJtlo ele .\1.\lemu.\ de liSO corporutil•o 
(mjorma('ue:. dtssemuutdu.\ pelo.\ depurtamellfos. 
c:cmsoltdadm e ahrangelllc:.l) . 

-lnfiJrmult:urciu, cifrem}.\ dt.! .11.\/t.!IIICI.\ clesem·ol1·idos 
1w ln.\ltlllt('iiO. de 1oclo ,·c:tor de Contabtlidude: 

-Contmle infíu·mt~lt:mlo elos gti.~IO.I' do }i"ola de 
reiculos do Triluuwl: 

-Caduslrumelllu "'lc!tránico t!u.\' Co/l/ratos jirmado.1· 
por cme Órgt7o: 

-lmplementw;c/o do IIOI'CJ Si.ftema de Fo/1111 de 
Pttgamento. e. em imp/eme/1/uçcio. o Sistema de 
Cadastro tlc Rec:ur;W.\ llumtuws. tlese11mh·idos no 
TCE 

-Oesenvo/l•tmento e tmplumaçtio de sistema 
u~/urmal i;ado puru o C outro/e (/a:r Dotações e 

188 

Mm•imelltrtçcje.\ Orçmueuttiritt.\ elo.\ d11·er.IO\ tír!{iios 
E.1tucluui.1 (Sistema SCCOJ. 

-Criuçliu elo c:udmtrv mformatt:mlv de ellltdade.\ tflll! 
recebem Suh1•tmçOo S ocial. 

-Disponihtlt:açiio do Si,·temtt de A comptmlwmelllo 
tle Ati1•itlttde.f (ACAT) pura toda~ a,ç Inspetorias 
Regio11ais. 

-Em desem·ol1•imemo, o protelO purt1 mjiJrmuti:urtio 
do Núcleo de Eugenltaria de.\tu Corte de Contas. 
visando à u!{ili:ução c: uo ar/lnemo de .11w a111urcio 
téc:mc:u no Eswclo. 
-Purlh:tpu~·iio no dewm·o/1'11111!11111 elo hanco de dados 
gerenâuts du CCE. O~fC:/ti'WICio ugtli:ur u lramttw,:ciu 
de pron:s.ws des/a Corte. 

2. Amlitoricu tle /ujomuitim 

-Purtic.·tpctriiu ele fullc:tonúrtm de 1·te ~e tor nu 
Alldiloriu iltt Fo/1111 i/e Pugameuto tio Estado. por 
iniciutii'CI do Pmler Executii•IJ (a/ru1·é.1 da Secretaria 
tia F a;;emlu). c. ompreemlemlo us clespe w .1 c.·om 
p~:s:.·oul du FUNDAC. D ER . FESP. Corpo ile 
Bombeiros. Pnlfcia Militar. Secretaria tle Educaçlio. 
Secretttrill tle Segurunçll Ptihlicu c Ft..:S A.\1 

-Ancíltse Técnb>-Comc:roul de Ltt·ttuçiJe., e Cumratos 
!'Jiblicus na área de mformtillcu ele d11·er.ms órgüos. 
emree/e:. DETRAN. EMPREL. FISEPE. SEPLAN. 
EMTU. SE FAZ e CELPE. 

-furlicipm,;tio 110 pmcc:.V.\'0 condu:ulo pl!lo TCE ; unto 
ao I PSEP. originado por demincta de purlamemares 
do A.uembléia Legi.'tlatil'a, no qual se analisará. 
c/enln: oulros uspc:L·tn.l. u.folha de pagwnem o datflll:le 
/nsllluto; 

-A udilortu 111/enw nu si1le11ta CTPR. quall/u ú 
distrihuiçüu ele processos pura os Senhores Relcttore!. 
(Con.\·el!teirol e A11tlitore.'i Suh.'ilituw:.). 

3. Suporte Técnico 

-lmplamuçcio elo prepuro. ccmsulularüo c: em·w 
e/elrómco de mutértu:. poru p11hl"·uriio 110 Otário 
Ojic:wl. ante.~ exec111ados manualmente (c:onsolidcu;üo 
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e em·to) F01 utih=ada pura tssv u mfra-estru/1/ra 
dtsponihilt:ada pela 1/'v TER N ET, bem como 
tremamenlo do.\ usuários eni'CJividos. 

-Implantação do Sistema Disque- TCE. para 
dispomhilização de informações da situação de 
processos para 11so do ptihlico externo (em conclusão 
até 23/de://996): 

-Implantação do amhte/1/e gráfico Windows e 
programas compativeis com o mesmo. com os no1•os 
eduores de textos e plumlha eletrônica. tão como 
mtenso treinamemo do (J<!.\.\c)(J/11.\/ttÍrio para interagir 
com o 110\'0 Wllhtente. 

-Capacllar;ão dos mt<.·roc:omputudores mais anflgos 
instalados no TCE, pura llltli:uçcio em amhiente 

Windows e nus IIOI 'VS siste11ws desem•oh·ulos 
(Ulllllento de lllemúna. tmtaluç:ciu de disco de 
{//'Cf/l/VOS) ; 

-Implantação da co11ta piloto do TCE IIU INTERNET 
e elaboração do projeto de dtvulgur,:ão de 
mfonuações atra~:és destu rede. O potencial de 11.1v 

da IN TERNET é de grande 1•alia pelo seu 
grande alcance geográfit:u. fu:endo chegar 
mformci(,:Ões não sujettus u munipttluções (risco 
encontrado na imprensu}, c:om grande rique:o de 
apresentação (multunidiu lupertexto, som e imagem) 
e atmgindo mc/usil'l! ao ptihlico com alto nil·el de 
ed11c:ar;iio. formador de opiniiio. 

-Reestruturação da Rede de Altc:nx·omputadores c:om 
ucrJSC/11/0 de 3 7 110\'tJS eSIOÇ'Õe~. e adequação da 
mesma à relocaçào de Departamel/los no prédto 
sed~t. 

-Aquilir,:ào e conflgumçc7o (lOS pudrries TCE de 46 
mtc:roc:omputadore:. portáteis, ucopláveis à rede 
intl!rna, treinamento do pessoalus11cirto paruuso l/OS 

trabalhos de campo (notodumente nus atil•idades 
merentes à área jim), 

-Acflltsiçcio de 40 no1·a.\ unpre.uorus, a JOio de ltnta. 
poro tmpressào c:vm alta tJIIaiiCiade e rec11rso.\ 
gráficos e de cor. paru dispombt!i:uçâo 110s dil•er.w.\ 
Departamentos do TCE, 

-lmplantar,:ão das rede.f mterJW\ dm l uspetoria'i 
Region rtis . permumdo 1/ .\U c:omparulhado e 
stmultàneo de equipamentos e dados por sl!us 
compllladores: 

-Duplicação da quantidade ele linhas e tnplicação 
da velocidade de COIIIImtcw;cio de dados entre as 
l11spetorias e a Secle: 

-A tua/ i:ação dos computadorc:~ centrw.\ (nllc'f'o.\ 

sen·ulores). dupltcando a capaculade de tremamc:nto 
e lrtpltct.mdo a veloctdade de processamento central. 
parafa:er frente à crescente demcmdu do rede 

-lmplc:mentu~·àu da lmha de comtllllc:w,:tio enl r e o 
F/SEPE e o TCE e comequente dispvnihili:açào dl! 
ststemas c:urporatil'os da I!,I!Stcio estuduol pura 

ctm.wlws pelo Trihmwl (em espec:wl SIA FEM e 

SA DRHJ: 

-lmplamaçâo da inji'a-estr11111ra de mformátic:a no 

110\'0 prédio unexo. em·ull·emlo lll.ftalaçcio de mats 
11111 comp11tador servidor c·entral. novus estaçàe.\, 
impressoras e ligação com o prédw .wde c:om a nwtç 
moderna tecnolo~w de cobeamento ({thm óttca) 

(3.4) Serviços Gerais 

( 11) A administração de materwl e patrimánl() 
de.wm·oll'lda no sentido de proptculf melhonu:. de 
c. ondtç-iie:. de trCihalho aos serndores não foi 
deH:urudu. Foram conduicla.\ LI\ ohras de reforma 
do A 11exn I. foi reah~ada u rel'lsào das imtalaçiie.\ 
elétricas dus Inspetoria.{ 1'1-l etropolittm tl.'i Norte e Sul 
e a re1·istio geral de fadou prt!dln sede, com exl!c.·uc;iJo 

de ,\'l'l'l'i('II.V de engenlwrw 

(h) E.mre os hens permunente,,· udqturidos. ressulram­
se 361 exemplares de lil•ros tt!<.·mc.·os. 4 automÓI'ei\ 
Parai/ e I Komby destinado\ à frota de jis<.·a/i:ação 
e 46 uotebooks. ocariontmdo u11melllo considerci1·el 
no prodlllll'idade dos trohallw~ de campo de 
uudttorw 

(c)Forw11 mstaurudos, no decorrer do exercício. 
procesvos lic:itatcírtos ell\'o/l·endo vârtos 
moda/ idades, bem como proc.·es.W.\' de dtspenso e 
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inexigthllidade de lic:itaçào. cujos números são 
apresentado.\· no quadro cunttdo no subttem (3.6) 

(ti) Em decorrenc:w dos processo!> ltc:itotórios 
reuli:ado:.. foram fimwdoJ I.'OntrotO.\ de compra. 
garantta, locuçdo. munutençiio. pres1açõeJ de 
serwços ele engenlwrw. de ltmpe:u. de serviços 
gráficos e ,·ontratos de seguros 

(3.5) Gestíio Orçtlfll l! llttíritt e Finonceirn 

(li) A dotação orçamemáriu do TCE para o exercício 
de 1996 totult:ou RS Mil 55. 981. sendo R! Mil 
3 7. 723 dl! dotaçcio imcwle RS Mil/ 11.258 de créditos 
suplementure.1· Todm•ltt. o repusseflnonceiro para a 
reali:açciu das despesas. no exerc:h:io. ofingiu upcmas 
RS Mil 36.459, re(ll'esemando 65,23% da receito 
prevista. Cum o ac.:rchc:ll/10 de ren!Íf(H diversas 
decurrenlel de rendtmento de Clplicaçõesjinunceti'Wi. 
re;:,tituiçiJe.1· e alienuçtw de bem. a recetta reali:udu 
importou em RS Mi/ 37.031 

(b) A dejpe.w orçamelllárw rc:alt:acla no exerâc:io 
em umi!tse totu!t:ou RS Mil 33.81/ , .l'ignificandu 
91 ,30% clu receuu orçullll!lllúriu rt!Oit:uda Os 
recurso.\ upltnulo.l em de.1pews correntes utingirum 
o percentual cie 99,99% e em de.lpe.\cJ.\ de capital. 
apencL\ (),{} I % du ltHal cla.1 dl.!!>p<:.lttl 

(c) No més de (e1·eretro, a rer:euu L·re.\ct:u 97,94% eu 
de~pesa / 71, 74% em relaçiiu au me.\· anterior. em 
ru:iiv de C>:> repu~.~es je1to-:. em JUnetrt> tetem sido 
msufictentes para o pagamento das de.\'f}{!.I'CIS da folha 
de pessoal. t{lfe 111111ente jtH complemcmllldu em 
je1·ere/l'o 

(ti) !louve 11111 cre!icllnemo da dc:spesu em Junho. 
conseqtiéncia elo adiantamento da I" pon·ela dn 13" 
Salário. efetuado m!.\'SI! llleS. 

(e) Estao aplicaclvs, em Certifictulo de Depósito 
Bancária - CDB. RS Mil 3. 900. c:om resgateji:cadu 
puru t> dw 17 de !Unl!im de /99 7. sendo RS Mi/ 3400 
a tíwlo de: rewiTCI /11·re pura o prúnmo exercício e 
RS Mil 5{)0 u titulu de twm·tsüo para pogamento de 
ft!na.\ o ,·erem go:ada.1 

(/) A prestação de coma.\ do e.xercicw financeiro de 
1996. comuh.ftancuula nv.\ hulanços orçamentário. 
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financetro e patriii/OIIICJI e IW demonstraçtio da.\ 
ranações patrunonims. hem como em outra.~ cmtilises, 
demomtraçõe.\ e conc:íltct(:cJes. l.!.lpe/Jw e detulha os 
resultacloJ da e.n:c.:uçcio urramemárw no exercício e 
seu\· e(ettos JW posição jimmcetru e palrtmomal do 
Tribunal de Co111us A refertda prestCiçào de contas 
fot elaborada em conforn11dade com Ol cltspostçõe.r 
legais pertinemes, 
em cumprunento às determilwçàe!> comidas tw 

Resnlu ~·tit> TC u•. I 119 I. e cstuni $em/o remetidu à 
A ssembléiu Legi.\lutil'ft tio E.mulo. pura u del'ida 
apreciação 

(3. 6) LICITAÇÕES 

F oram rc:ult:acios. no exercic i o. I 08 proces.ws 
licitatórms. cltsc:rtmlt1ado.,· a ,\'eRuir pelas respectil'as 
moda!tdode.1', c·onsttleramlo-se. im:lusil'e, u.\· relutii'OS 
à dtspcm.w e mextgiht!tdade de lidtuçiio. 

Ct>nl'ite -48 
Tm11ctcla de Preç-o.' 1-
L.:tlâu I 
Dt!>pt:mct dt• Ltct/aç-iio 10 
/nextgtbilidacle de Ll(:lfuçào 12 

108 

(4) CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A.1sim. apesar das dificuldade.\ financell·aJ. 
enfrentadas no e.n:rcicw. ele 1•e: que o Tribunul te,·e 
que se óngtr a 11111 repasse de 1,992% do receita 
reali:aclu pelo Tt!S flllrtl tio E.\·tutlo. cm1.1·eguiu ele. 
.ltlfJerw1do toda.\ a.1 dificulcludes. reali:ar mews que 
o aedem:wm. 11ltrupas.mdo.l' o.\ percalços. o d tegar 
ao terc:etru mtli!mo ~le forma lllut.l eficiente e em 
c·onclh;rJes de exerci/l/r todll.l as arnhuiçlJe.\' que lhe 
jOI'UIIIton/crrdcr.l Jldcs L~i Mí1ior. o que signifku di:er 
estur l't.wmlo ti ,:pont ela motlermc/ade. f: ele ser 
r..:.uultucla. jinolme11tt:. a collqtttsla alcançada pela 
apruvw,:üo do Pluno tle CurJ:o.\·, Carreiras e 
Vem:imentm·- PCCV 

O PCCV eru t/11/U ~·elhu uspiraçcio dos 
\el'l'tdure.\ cle.\la Ctt\tt TanW.\ c:hegarum u ser 
eluhoraclv!>. ma.1 f1ela falta ele c.onsl!nw. miu 
prosperavam Felt:mente. e11e uno. 'om a 
partictpat,:cio de todo.\ 01 segmt:/1/U,\ que formam o 
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quadro jimcivnal, atingiu-se ao desitleratum. Se difícil 
.fot conseguir a aprovação do plano, dado o choque 
de interesses. esforço titdnico e-\:igtu que nu 
Assembléia Legislativa fossem dadas explicações. 
elidindo dúvidas e esclarecendo aos que, de má fé, 
procuravam torpedeá-lo. 

O processo de votação secreta deixava-nos 
upreensivos, mesmo com a promessa feita pela 
maioria dos Deputados de aprová-lo. 

Na pnmetra votação. venceu-se por apenas 

um voto e na segunda, por três. Evidência de que 
existia em muitos o desejo de que o plano não tivesse 
tramitação para chegar à Lei 

Aprovado o plano, começou a dúvida: seria a 
Lei sancionada, vetada, ou o Chefe do E.:t.:eculivo 
devolve-la-ia ao Legislativo para a sua promulgação? 

Aconteceu a última solução. E na sexta-feira, 
13 de de=embro de I 996. o Preside11te da Assembléia 
Legislativa, em solenidade inusitada para o caso, 
pronntlgou -a. 

RECIFE (PE), MARÇO DE 1997 

Antônio Corrêa de Oli"eira 
Presidente 
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